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‘’Ata da Assembleia Geral Ordinária da Comissão Municipal de Prevenção e 1 

Erradicação de Trabalho Infantil do Município de Santos – CM-PETI. Ao décimo 2 

quinto dia do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, às nove horas, na Casa de 3 

Participação Comunitária, localizada na Rua XV de novembro, nº 183, 4 

Centro/Santos, com a presença dos integrantes da Comissão, cujas assinaturas constam 5 

em lista de presença que faz parte desta ata. Pauta 01. Leitura e Aprovação da Ata 6 

anterior. A ata foi lida, corrigida e aprovada por todos os presentes. Sra. Coordendora 7 

informou que a SEAS, na figura da Sra. Marineide Recupero comunicou que não será 8 

possível à inclusão da Ficha de Notificação de Violência na aba da RIS – Rede de 9 

Informação Social, conforme sugerido e enviará uma justificativa por ofício. Sra. 10 

Coordenadora indagou a Conselheira Mariana (CT-ZL) a respeito da sugestão realizada 11 

na reunião da CMPETI do mês de janeiro, a qual apontava a importância de durante a 12 

reunião de colegiado dos Conselhos Tutelares, a matéria publicada no jornal Diário do 13 

Litoral a respeito do Serviço de Abordagem fosse abordada pelos conselheiros, porém 14 

Mariana disse que a temática não foi abordada. Sendo assim, fica novamente a sugestão 15 

para que na próxima reunião de colegiado a matéria possa ser discutida. Mariana 16 

informou que levará essa proposta para a discussão na reunião de base, porém não 17 

garante que será discutida na reunião de colegiado do CT. Pauta 02. Apresentação dos 18 

dados do Serviço Especializado de Abordagem Social/ASPPE do mês de janeiro. 19 

Sra. Raquel Cuellar apresentou os dados, sendo eles: total de 63 crianças e adolescentes 20 

abordados, separados por municípios: 16 de Santos, 43 São Vicente, 03 Guarujá e 01 de 21 

Jaraguá/SP. As abordagens foram 153, sendo: 36 para Santos, 111 para São Vicente, 05 22 

para Guarujá e 01 para Jaraguá/SP. Pauta 03. Relatos da Coordenação. A 23 

Coordenadora informou que foram enviados ofícios para as entidades qualificadoras no 24 

que se refere a informações qualitativas e quantitativas da aprendizagem profissional. As 25 

entidades que responderam os ofícios foram as seguintes: CAMPS, ESPRO e Fundação 26 

Settaport, porém existem algumas dúvidas nas respostas enviadas, sendo assim, serão 27 

enviados ofícios pedindo esclarecimentos. As entidades ASPPE e ISBET justificaram o 28 

não envio no prazo e se comprometeram a enviar o quanto antes. As demais 29 

qualificadoras serão novamente reiteradas, através de oficio. Sra. Coordenadora também 30 

relembrou o procedimento acertado com a SEAS, através da Chefe de Departamento da 31 

Proteção Social Especial, Sra. Rejane Oliveira, o qual ficou estabelecido que o PAEFI 32 

(CREAS) irá apresentar na CMPETI a análise qualitativa do PETI. Sra. Taís Aguiar – 33 

SERIC informou que explicou no Grupo de Mediação do Conselho Tutelar, que será 34 
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necessário a elaboração de uma análise qualitativa das planilhas do Serviço de 35 

Abordagem que já foram enviadas através do Técnico de Referência do PETI/SEAS. 36 

Também ressaltou a necessidade de nos debruçarmos diante da informação de quantos 37 

adolescentes e jovens do Decreto foram inseridos na Aprendizagem Profissional. De igual 38 

maneira, foi conversado sobre as possiblidades de ações para o dia alusivo ao dia 12 de 39 

junho ( Dia Internacional do Combate ao Trabalho Infantil). Sra. Taís Aguiar sugeriu a 40 

realização de um dia “D”, podendo este ser no mês de maio ou junho, sendo avaliado 41 

ações em conjunto com a CEVISS. E sem mais nada a falar encerra-se a reunião.  42 
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Claudia Diegues Krawczuk    Raquel Cuellar do Nascimento 46 

Coordenadora            Secretária 47 
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